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Falta de gasolina
atinge postos no DF
ALEXIA OLIVEIRA*

O
brasiliense corre o risco
de ficar sem gasolina
nos próximos dias. O
Sindicato do Comércio

Varejista de Combustíveis do
Distrito Federal (Sindicombus-
tíveis-DF) alertou sobre desa-
bastecimento nos postos de
gasolina da capital da Repúbli-
ca. Segundo informou o sindi-
cato, as distribuidoras de com-
bustíveis passam por um pe-
ríodo de adequação para entre-
ga de gasolina aos postos em
todo o Distrito Federal. “Na se-
gunda-feira, alguns postos ti-
veram pane seca. O problema
vem desde a semana passada.
Corremos realmente riscos sé-
rios de ficarmos sem gasolina
no Distrito Federal”, disse o
presidente do Sindcombustí-
veis DF, Paulo Tavares.
Segundo Tavares, a Petrobras

e a Transpetro — subsidiária
responsável pelo duto de com-
bustível que abastece o DF —
informaram que o problema se-
ria resolvido no último sábado.
Mas o desabastecimento per-
manece. Ainda de acordo com a
Sindcombustíveis DF, os postos
de gasolina estão recebendo
quotas mínimas de até 2 mil li-
tros por dia, o que corresponde
a 1/3 da venda diária.
Ontem, a Petrobras deu expli-

cações adicionais ao Correio.
“Em virtude de eventos de deri-
vação clandestina ocorridos ao
longo de abril no poliduto que
atende Brasília, ocorreram atra-
sos pontuais nas entregas de ga-
solina. Opróximo lote via polidu-
to tem chegada prevista para o
dia 24 de abril e a situação será
normalizada nesta data”, infor-
moua estatal.
O risco de ficar sem combustí-

vel preocupa o estudante de ar-

quitetura Caio Souza, 21 anos.
Morador deValparaíso de Goiás ,
ele depende do automóvel dia-
riamente para ir ao trabalho em
Brasília. “Nesta época de pande-
mia, ficamuito difícil o consumi-
dor usar ônibus. Tem dias que é
impossível, ainda mais porque
dependodomeuautomóvel para
fazer minhas obrigações. Essa
falta dos combustíveis vai afetar
em tudo nossas vidas, sobretudo
no meu caso, no trabalho e nos
meus estudos”, teme.
JoãoGabriel, 21, estudante de

Direito e tambémmorador na ci-
dadedeValparaíso deGoiás, tam-
bémestáapreensivo.“Éumasitua-
ção alarmante. Observo umdes-
contentamento crescente dos ca-
minhoneiros comopreço dodie-
sel, que pode ser uma das causas
que agravama situação. Eu, como
consumidor, posso ser diretamen-
teafetado,pois corroo riscodepo-
der ficarsemir trabalhar”,cita.
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A Justiça do Trabalho de Mi-
nas Gerais reconheceu como
acidente de trabalho amorte por
covid-19 de ummotorista de ca-
minhão. A empregadora, uma
transportadora, foi condenada a
pagar indenização por danos
morais, no valor de R$ 200mil, e
indenizaçãopor danosmateriais
em forma de pensão até que a fi-
lha do funcionário complete 24
anos. A decisão é do juiz Luciano
José de Oliveira, que analisou o
caso naVara do Trabalho de Três
Corações (MG).
Nadecisão doTribunal doTra-

balho da 3° Região (MG), a famí-
lia, que requereu judicialmente a
reparação compensatória, ale-
gouqueo trabalhador foi infecta-
dopelonovocoronavírusnoexer-
cício de suas funções, foi interna-
do e faleceu após complicações
da doença. “O motorista come-
çou a sentir os primeiros sinto-
mas em15 demaio de 2020, após
realizar umaviagemde10dias da
cidade de Extrema,Minas Gerais,
para Maceió, Alagoas; e, na se-
quência, para Recife, Pernambu-
co”, explica emnota oTribunal.
Na defesa, a empresa alegou

que o caso não se enquadra na
espécie de acidente de trabalho.
“Informou que sempre cumpriu
as normas atinentes à segurança
de seus trabalhadores, após a de-
claração da situação de pande-
mia. Disse ainda que sempre for-
neceu os EPIs necessários, orien-
tando os empregados quanto aos
riscos de contaminação e àsme-
didas profiláticas que deveriam
ser adotadas”. Lembrou ainda
que, em abril do ano passado, o
SupremoTribunal Federal derru-
bou um artigo daMedida Provi-
sória 927/2020 que previa que os

casos de contaminação por co-
vid-19 não seriam considerados
ocupacionais.
O juiz entendeu, no entanto,

que a empresa tem responsabili-
dade sobre as condiçõesde traba-
lho a que o motorista de cami-
nhão se submeteu. “Na visão do
juiz, omotorista ficou suscetível à
contaminação nas instalações sa-
nitárias, muitas vezes precárias,
existentes nos pontos de parada,
nos pátios de carregamento dos
colaboradores e clientes e, ainda,
na sede ou filiais da empresa”, in-
forma a sentença. Como se trata
dedecisão emprimeira instância,
a empresapode recorrer.
Especialistas em legislação

trabalhista comentaram o caso
ao Correio. Ramille Taguatinga,
do Kolbe Advogados Associados,
explica que, segundo a lei, o aci-
dente de trabalho é aquele que
acontece por conta do exercício
da função, tal como quando um
pintor, em cima de uma escada,
cai dela enquanto pintava uma
parede, quebrando a perna. Em
casos assim, o direito à indeniza-
ção está relacionado aos danos
causados pelo acidente de traba-
lho. “Os danos podem ser mate-
riais (gastos commedicamentos
e exames médicos, por exem-
plo), morais (quando atingem a
esfera íntima do empregado) ou
estéticos (quando alteram a fi-
sionomia do empregado). Se
existem danos que foram causa-
dos pelo acidente, há o nexo de
causalidade; portanto, há o direi-
to à indenização”.
A advogada explica que, para a

morte ocasionada pelo coronaví-
rus ser considerada acidente de
trabalho, deve haver o entendi-
mento do magistrado de que a
empresa não adotou postura de
proatividade e zelo em relação

aos empregados, aderindo ao
conjunto demedidas capazes de,
senão neutralizar, aomenosmi-
nimizar o risco imposto aos tra-
balhadores. “O fornecimento de
álcool e de outros produtos para
higiene como sabão nos banhei-
ros, além da obrigatoriedade do
uso de máscaras e o reforço do
distanciamento entre os empre-
gados, é essencial para que os ris-
cos sejammenores e a culpa da
empresa seja afastada”.
Na avaliação da especialista

em direito trabalhista, a decisão
emMinas Gerais impõe ônus ex-
cessivo sobre o empregador, con-
siderando que o mundo inteiro
está vivenciando a pandemia. “A
atividade desempenhada pelo
empregado, no caso, não poderia
ser remota, pois era demotorista.
Assim, asmedidas a serem toma-
daspela empresadevemser asde
minimização dos riscos, de for-
ma que apenas a evidência abso-
luta de que nenhumamedida foi
tomada, como, por exemplo, que
não houvesse disponibilização
de álcool ou exigência do uso de
máscara, caracterizaria alguma
responsabilidade da empresa, a
qual ainda não seria absoluta,
considerando que a infecção pe-
lo coronavírus não ocorre exclu-
sivamente pelo desempenho da
atividade”, avalia.
O advogado Gabriel Cunha

Rodrigues, especialista em direi-
to do trabalho, ressalta que a de-
cisão precisa ser avaliada com
cautela porque o entendimento
afeta as relações trabalhistas na
pandemia e traz ao empregador
diversas implicações jurídicas.
“Como a decisão ainda é passível
de recurso, é importante se aten-
tar ao posicionamento doTribu-
nal Superior do Trabalho (TST)
sobre o tema e os reflexos dessa
decisão, sobretudo pelo fato de
que tal decisão transcenderá adi-
versos outros processos em trâ-
mite nopaís”, avalia.
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Posto noDF: segundo o sindicato, desde sábado aPetrobras anuncia uma solução,mas problema continua
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